
EMENDA Nº  3, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 59, DE 2008



SL Nº 598 DE 2008

Dê-se nova redação ao artigo 1º; aos incisos I, II, III e IV e ao parágrafo único  do artigo 3º; ao caput, § 3º, § 4º e § 5º, do artigo 4º; caput, do artigo 1º das Disposições Transitórias, do Projeto de Lei Complementar em epígrafe, com o seguinte texto:


Artigo 1º - A carreira de Delegado de Polícia, de natureza jurídica, essencial à administração da justiça, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, de que trata a Lei Complementar nº. 492, de 23 de dezembro de 1986, alterada pela Lei Complementar nº. 663, de 11 de julho de 1991, passa a ser composta por quatro classes, hierarquicamente escalonadas de acordo com o grau de complexidade das atribuições e nível de responsabilidade.


Artigo 3º -.......


I – 172 (cento e setenta e duas) de Delegados de Polícia de Classe Especial;


II – 688 (seiscentos e oitenta e oito) de Delegados de Polícia de 1ª Classe;


III – 860 (oitocentos e sessenta) de Delegados de Polícia de 2ª Classe;


IV – 1.723 (mil setecentos e vinte e três) cargos de Delegado de Polícia de 3ª Classe.


Parágrafo único – A quantidade de vagas do concurso público de ingresso à carreira de Delegado de Polícia corresponderá, sempre a de cargos vagos de 3ª Classe.

..


Artigo 4º - O ingresso na carreira de Delegado de Polícia será precedido de aprovação em concurso público de provas e títulos e far-se-á sempre em cargo de 3ª Classe, mediante nomeação em caráter de estágio probatório, caracterizado pelo período de 3 (três) anos de efetivo exercício, durante o qual o policial civil submete-se a curso de formação técnico-profissional, em que será verificado o preenchimento dos seguintes requisitos:


I – conduta ilibada, na vida pública e na vida privada;


II – aptidão;


III – disciplina;


IV – assiduidade;


V – dedicação ao serviço;


VI – eficiência.

...........................................................................................................................................


§ 3º - O Delegado de Polícia de 3ª Classe aprovado no curso de formação técnico-profissional, que tiver preenchido os requisitos dos incisos I a VI deste artigo e cumprido o período de estágio probatório obterá estabilidade e  permanecerá no cargo de 3ª Classe até a promoção em classe superior da respectiva carreira, de acordo com critérios objetivos previamente estabelecidos.


§ 4º Será exonerado o Delegado de Polícia de 3ª Classe que não obtiver certificado de conclusão do curso de formação técnico-profissional ou, a qualquer tempo, se não preencher os demais requisitos estabelecidos para o estágio probatório, assegurado, no devido procedimento legal, o contraditório e a ampla defesa.


§ 5º Durante o período de estágio probatório o Delegado de Polícia de 3ª Classe deverá exercer as funções do cargo em unidade de natureza estritamente policial.

Disposições Transitórias


Artigo 1º - Os atuais Delegados de Polícia de 5ª Classe terão seus cargos enquadrados nos cargos de 3ª Classe da respectiva carreira, mantida a ordem de classificação.

JUSTIFICATIVA

As atividades desenvolvidas pelas autoridades policiais são consideradas de natureza jurídica, por exigir a utilização preponderante de conhecimento na área do direito.


Os Delegados de Polícia exercem diariamente exercem suas funções analisando, interpretando e aplicando ao caso concreto normas do Direito Constitucional, Penal, Processual Penal, Administrativo e Civil.


As atividades dos dirigentes da Policia Civil é considerada ainda jurídica,  visto que o  concurso público de provas e títulos de ingresso à carreira de delegado de polícia, conta com a participação na banca examinadora de representante da Ordem dos Advogados do Brasil, como ocorre no processo de admissão dos juízes, promotores de justiça, procuradores do estado, defensores públicos, exigindo conhecimento exclusivamente na área jurídica e que o candidato seja bacharel em Direito.


Tal situação é tão evidente e incontestável que o exercício da atividade de Delegado de Polícia supre a exigência de comprovação de, no mínimo, três anos de atividade jurídica, para o ingresso às carreiras da Magistratura e do Ministério Público.


A estagnação das promoções destes profissionais é um dos problemas enfrentados, vez que, para serem promovidos a classes superiores leva muitas vezes a mais de 20 anos.


Assim, é necessário adotar medidas eficazes no sentido de estabelecer um plano de carreira e agilizar a promoção dos Delegados de Polícia, que estão atualmente sem perspectiva de evolução funcional.


Para tanto, é preciso, além da extinção das 5ª e 4ª classes, criar novos cargos de Delegado de Polícia de classe especial, para impulsionar as promoções e preencher novos postos de chefia criados na Polícia Civil.


Por oportuno, saliente-se que a redistribuição dos cargos foi formulada com base em critérios técnicos, consistente em manter 50% dos Delegados de Polícia na 3ª classe; 30% na 2ª classe; 15% na 1º classe; e somente 5% na classe especial.


Por estas razões, faz-se necessário alterar a redação do projeto de lei complementar nº. 59/2008, extinguindo as 5ª e 4ª classes da carreira de Delegado de Polícia; transferindo o estágio probatório para a 3ª classe; e criando mais cargos de classe especial, medidas que darão maior celeridade e dinamismo à carreira do dirigente da Polícia Judiciária, com reflexos positivo no serviço prestado à comunidade.

Sala das Sessões, em 30/10/2008
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